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onjKTo:

1 - PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de impugnação interposta })cla ctalpresa G PAClIECO ROCHA
coí)tra os textos constantes do edital da licitação realizada pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE TIANGUÀ, em tela

A peça encontra-se fundamentada, apresentando as formalidades tníitimas
exigidas no editallicitatório para a interposição, contendo ainda o })ccliclo pelo (lua
se pleiteia a demanda

A petição foi protocolizada de forma llrcsencial, nos moldes de como s(
detenlaina os Itens 6.7.4 a 6.7.8 do cclital, sendo

6). 7.4. Sotnetlt:e sel'ão aceitas solicitações de esclclrecilllelltos, llt'ovidêlicias
ou impugnações tTlediat e petição colfecciai\aei« eito lttáq [íuu

preellchat?l os seguilit.es re( iiisitos

'{
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6.7.5. C) erldereçumet to ao P?'esideílte da Cot31issão PetlTlanellte
Licit.anão da Prefeittíra Mt.ltiicipcil({e Tíailguá - CL
6. 7. 6. A ideritilicu çâo precisa e coltlpletcl do autor e se11 t'e})t'escuta?lte !egcii

(ucompatlhado dos documelltos colnptobatói'ios) se J'ot' o caso, colltctldo o
olhe, pretlomc, estado civil, pl'omissão, dotnicílio, }lútllcio do docut leliLo de

icietltiflcação, devidatllellte data(ta, assittada e plotocola(la la sede da
[ofnissão Pertllnnellte de Lícittição ({u Piefpíttltn de ']'itl} gtlá CE tJli

encatliillltttlo pot' i7}eio cietrâtlico, (.iti'avós do e-l?\clip.

licitncaocpit@g} lcti!.eDIl-i, det tl-o do pt'azo t ditaiício,
6.7.7. O fato e o fül dumelito jurídico dc scu pedido. irtdlcrtt do [ tíuis tls
tens otlstlbitelis disco.itlclos

6 7.8. O pedido, cottlsuas especilicaçõcls.

Deste modo, o cabimento utilizado pela empresa cncontt'a-sc em
contou)lida(lc pal'a com o exigido no edital, lazão l)ela (dual decido pela
procedência lla apreciação do feito.

Logo, foi cumprido tal requisito haja vista o confrollto aos dispositivos
normativos do processo em deslinde, restando à imptlgnação por CABIDA.

B) DA TEMPESTl\rll)ADE

[nicia[nleilte, cabe apreciar os t'equisitos (]e admissibi]idade da i'aferida
mpugnação, assim, averigucal' o ct.,inlprimento quantos aos clucsitos pari
propositura da })t'esente deman(la.

Na nlcsma entoada, o Editalda licitação regulou do seguinte modo

6). 7.2. Decaíra do direito de impus)+1{,1t' os tet-talos do e(vital, o licitctnte {tl{(.

}lão o fizer até o scgultdo dia tktii q e cítlteccder [! ailcl'11írt! tios cttvclQl]e
cotl} as propostas, }tipotese en} que ta} conluniccição }lão t:cr(lcJeito (tc

Conquanto, os trabalhos iniciais do certame estavam n)arcadas para o dia
23 de agosto de 2021, às 08:30h, sendo a licitação repul)lacada pí,itíl o dia 23 de
setembro de 2021, às 08:30h, todavia, a lícitantc flrotocolou tal demanda tde
fauna pl'csencial) na data de 18 de agosto de 2021, logo, tenda a mesma
ctmlprido a talrequisito.

Assim, entende-sc que a tenapestividade foi cunl})t'ida, llaja visLíl
manifestação ordinária em afinco as exigêncicas requeridas.
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Adentramos aos fatos

11- DOS FATOS

A cmllresa G PACHECO ROCHA, CNPJ: D9.06{).561/0001-50, api'esentc)u [)
scu pedido de Impugnação tempestívat otite, re(lueretldo a refortnulação do item
l0.3.2, 1, ll c 111 do instrumento convocatória, cujo (it,ial exigiu a sehauinte
cortlprovaçao:

]0.3.2. Comprovação cie capacidade téc1lico-open'acionat (it! licitíltlte pat't-t
iesetll})etlt\o de atividade pet'tinetlte e colllpc3tíve} colho ot)feto da licitação
através de utesttldo .fbrtlecido po} pessoal jtlrí(bica de dit'eito público {lii
pt'ivado, que .jigLlre o tlotlle da et)}presa coiro coiltl-at(?da, (]tlc cota? )teve
ter a !icitcinte executado scltisfcitol-ialllellte serviços de calactetístictts
en elilatltes OL! superiores aos clisc!-íln illados a seguir

1. Colete t?lmlucii e t.rcinsportc ao destino .f\ttal de resícitlos sólici
dott[tciiiat'es, co]]] quc&]]t,idade tv]ít]í]]]a de 13.000n
!!. Sewiços cÍc vüt-l-irão lllat} ua! de vitts e tog!'cidotlt'os, cola (luatlt.idade
níniFna dc 5.0001çln

11{. Serviços de capitação maluca! de \lias e !ogt'adotit'os.
(lua12tídade itlíninla de 400km;

A empa'esa alega que a Lei de Licitações veda expressamente, a Im})osição
de quantitativos nlíniillos ou prazos máximos para comprovação técnica
l)rofissional ou ol)cracionat e que aléill de ilegal a exigêncica de atestado
operacional scr in(levada a mesma não estai)elece se os quantitativos l)o(lcnl set
a})rescntados em vários coíltratos diferentes ou se ern único contrato.

A inapugnante segue alegando cine os itens varrição e capina não }lossucm
[r[edidâ excita p:.t'a cobrança dos quantitativos, não sabendo se seria en] lçtn linear
ou eíll l<m (quadrado e que não consta como parcela de m;pior relevância o roço
mecanizado exisLentc eln grande quantidade no prometo básico.

A[cga ainda que a p]ani]ha de administração da obl-a (pág. 170, item) 1.2] faz
menção à existência de um engenheiro ambientalista / agrónomo / saniEaiista c

club o mesmo não foi exigida na equipe técnica Citem l0.4.3.1 Llo edita]]
Ao final, pede que o editalseja suspenso, de modo que sejaila })rocccliclas as

alterações e coi'reções necessárias, bem como, quc seja reaberto o prazos iniciais.

Estes são os fatos

111 DO FUNDAMENTO E DO DIREITO

A proposta mais vantajosa não está atrelada sin)plesmciltc a menor preço
ou a participação indiscriminada e desordenada clo rnaiot' número possível de
empresas, l)clo contrário a pl'oposta m;tis vítntajosa teill que agregar preço,
experiência e qt,talidadc para executar os serviços almejado clc formal saLisfatói'ia,
nesse sentido é indispensável sclccionar empresas que apresentem qualificação
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técnica suficiente para realizar o serviço objeto da conta'citação.
A Capacidade técnica operacional comprclende a "estrutura (lue

empresa possui para realizar o einpr'eendimento (equiparncntos, equipe técnica.
onhecimento dn pi-nblema. fomecedoi-es etc.) e deve ser compt'ovada por meio tta

experiência da empresa na realização de contratos de obl-as similares". Sendo quc
su;] comprovação (deverá sel' proccdida mediallte aprcselltação de

a) Atestados dc Capacidade Técnica; e, sua análise, pane fins habilitatól'ios
pautar-se-á pelos (luantitativns nela descritos tLci 8.666/93, art. 30, glo);

b) Relação explícita e da declaração formal da disponibilidade da
disponibilidade das instalações de canteiros, tnáquinas e equipaillctltos
considerados essenciais para o cunlllrimento do objeto da licitação, sola as fiel)as
cabíveis. vedada as exigências de propriedade e de localização pl'6\-ia CI.c'

8.666/93, art. 30,$6Q)
Em suma, a qualificação técnica operacional é um i'equisito que diz

respeito à empresa que pretende executar a ol)ra ou serviço licitados.
Portanto, a definição das parcelas de maior relevância c valor' significativo
do objeto é perfeitamente aplicado na capacidade técnico-operacional. Neste
sentido, vejase a Súmula 263 do Trihuna] de Contas da União (TCL]).
rcferencialmeiltc: "Para a coma)rovação da capacidade técnico-operacional das
[icitantcs, e desde que ]imitacia, simu]taneanlctlte, às parcelas de maior rc]evância
e valor' significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência (te
rompi'ovação da execução de quantitativos tnínimos em obras ou serviços
com cal'acterísticas semelhantes, devendo essa exigência guardar })ioporção
com a dimensão e a complexidade do objcto a ser executado'

Ademais, observe-se ao Acórdão 1.339/10 Plenário, t;imbém do TCU: "7. A
jurisprudência deste TI'ibunal é unânime em afirmar que as cxigêiicias (le
clualificação técnica, quer técnico-profissional quer técnico-operacional.
devem recair sobre parcelas que sejam, simultaneamente, de maior'
relevância e valor significativo"(sala grifos no original)

No que tange à comprovação da anterior execução de "atividadc })crt:inent:e
e compatível cm características, quantidades e prazos colll o objeto da licitação
enEcndemos opartunc} fazer menção aos seguintes ensinamentos cle JtrsTEN

a AdlTlillistlclção deterá idem\ti$cat' os aspectos }Tltiis cottlplcxos c

difelellcicidos do ol)jeto }icítado, paul efeito cie exiÍJêtlcia da cxlaet-iêllcia
allterior. É evidente qtle }lão teria caili11etlto szt )OI'dittal' a })alticipttçãt} à
col?t})rotação dcl execuçiio de atividade secttltdál'itl Oll it rcÍevütttc (luc (
objeto íicitadu aprcsclntc (.,,)
A pttrtit- da seleção das })arceias de ttiaior relevância técnica t' ( c vcilot
siga }ficati\ o, tollltl-sc ct,lllível (ti,te Q Adlltitlisttaçàtl explicite as cxiFlêltcit s
de experiê cia cltltcrior que set'ão i:llpostcts

O TCU ao tratar dos quantitativos naínimos nos atestados, (lc bens e
serviços, estipula como razoável exl)eriência de até 50% dos qlEantiLatívcls
contratados

,d
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Colisoalltc Q ji;lrisprtldêtlcia assellte deste Tt-i!)ttnctl, é ilidevi({o (
estai)elecfl?\ellto de núllelo tilínittlo de ciLestcidos de capacida({e técllíc(t

n mano a $xação de qutultíttltivo lníuilllo tlcsses atestados sttpci'ioi' c.
ç0% (cttlqttenta por cellto) dtls qtiullEilalívíts dos i)cus e ser'içou quc st
pretende colltrattli-, u não ser que Q es})ccifícidade (!o obeso o iecclttletltle
sittlação eln t4ue os motivos desato e de dít'eito dev'etão estai- (tevidu }icll.
explicitados )lo })}'acesso adt líl isto'ativo (la licitação

Ressalta-se quc os (quantitativos exigidos no instrumento convocatório
reserva[[[-se à (qualificação técnico-operacional, calculado en] apenas 20% do valor
a ser contrato, limite bastante inferior a mal'gem permitida pelo TCU. Os
(]uailtitativos exigidos representam a quantidade mínit)la capaz dc trazc}
segurança ])ara administração, haja vista, a natureza do objeto licitada e da
logística envolvida na execução dos serviços almejados

Dias)te (ta supracitada jurisprudência pacificada do TCU não resta dúvida
(quanto a legalidade da exigência de atestado operacional com clt-tatltidadc
mínimas, portanto, não deve prosperar os argumentos cla impLtgnantc clc cine tal
exigência é ilegal

Quanto a alegação de que o edital não foi clat'o se a parcela dc tnaioi'
relevância seria [nensu['ada ei]] kn] linear ou cm l<m (luadrado. trata-se de uma
percepção equivocadca por parte da recorrente, vejamos:

1. Coletcl ílcii uci} e tl'atlstlol'te ao destino .filia (ie iesí({tlos sóli(to.

íl. Seio idos dc val'Tição lat trai de vias e logradotlros, colll (]uatltict€1dt

[l!. Sewiços de capillação }na)}i.ta] c]e vias e ]ogi'adot t'os,
qual tidtldc ittínima tic 40Qlím..

O inciso 1, do item l0.3.2, al)resenta a unidade de medida em m3, o que
deixa claro quc trata-se de metro cúbico, já os incisos ll e 111, do item l0.3.2,
apresentam câ unidade dc Inc(lida km, o que deixa clat'o que tt'ata-se de km li11ear
Se fosse ]eill quadrado, como indaga a recoi-rente, seria apresenta(]o a seguinte
unidade de n)edida l<m:

Portanto, não existe duvidas quanto às quant.idades exigidas, é importante
ressaltar ai[[da, (lue mesmo se existisse]]] dúvidas bastaria a iccort-ei]t:c ]cco]rei à
planilha orçamental'ia, pari entender qualunidade a administração adotou

A record'ente alega câinda que não consta com(-) parcela (ie maior relevância o
roço mecanizado, existente em grande quantidade no prometo básico, cabe i'essaltai
cine as parcelas de maior relevância foram devidamente ilpreciadns pelo TCE/CF
através da Diretoria (]e Fiscalização de Obras, Serviços de Engenllaria c Nleio
Ambiente da Secretaria de Controle Externo. do Trio)unal dc Contas do Estado do
Ceará, motivado pelo l)c(lido de llledida cautelar, formulada pela empresa ECO
NORDESTE SERVIÇOS E SOLUÇOES AN{BTENTAIS LIDA, sendo. pol'tanto.
ilnprcscindível à apresentação do entendia)anta excaFado pela unidade técnica, o
dual foi devidamente ratificada, através dn Despacho Singular N" 0614S/2t)2 1, de
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auLoi ia do Conselheiro Relator Err\isto Sabota de Figueiredo Júnior. Segue [i'echo
do ccrtilicado 0370/2021

1l

)XTl=XI'TRIZ,\i).\

:sl'lXO } ix,xl. i)l
R l-.SI {)t ;(.)S S(}l..ltX:l:

( 'r)l . l;. I',\

)'ÍTI .NI X Rl:S ÍJl;
t.l l; l lvl\ .L

Rb

L{)( }t.\i.X)t,'ltt

:L'!,\S {)Íi \'l.\S

1{

l
I'lN.\ \la\NL'J\l.

,\ l }i': vl..\s l;

.\l.{)}{ I'(}'l'.\l.

25. Percetle-se que os ser\ içar (Jc Goleia n\atlt ale trcitlsl.noite tio dtlsiino
,fitla} de }esícittos sólidos domiciiiales cora'espot}(tettl a 38,3396 (}o
ot'çaitlellto. Os sei'xiços de vattição nlutluul de vias c logradottt'os.
omcidos os previstos pala c] sede e para as distritos. cortesã)ottdet}.

22,93o%o do ot'çatletlto. .lú os ser\aços de capillação }l\c lutei {le vias
!ogradotlros correspotldell\ Q apertas 5,28% cío nl'çaltlet t.a.

26. Obsetvct-sc que, ao collt?'brio das otltt'cis altas exigêllcias, os ser\içcls
de callínaçâo tt\allucil cle vias c íogl'adotu'os }lão cottespünttelli ti ultta
llarceia ( e vaiol signilicutivo da o}»'a. fnlparta ressaltar, ctitlda, (file
este é ull} serviço de redtlzida t'elevâllcia. \t }lu vez ttue situ cxeclição é
orditlúrici c }tão alvolve cor\plexidtlde téct icn adicio} a}. A exige leia
dessa serviço pura .ll1ls dc clt aiiflcaçâo éclticL! não é }tlzotlvef
con.figura ciá usttic{ rest.ritix/cl à cot?lpetitividu({e da cct'tuttit
27. Pol'tcirito, cl exigê}2cia contida }lo ite ?l ]í] dti c]át sti]a ]0.3.2 (}(.)
Edital dc Cot cot'rêllcia Pública iig 0i/2021 -- gEMi\T!-ll{ n(io {ltct}(ic

do ollleto a ser colttl'atado, eitldescicoi-cto cola {i Sll t la }lç? 263 ({o 'i'Ct.}
e cojn o art. 3. $ íe. illciso l c/c art. 30, $! Q, incisa i, da Lei t\g 86(;t;/93.

Segundo análise desta relatoria, os serviços (le colete ma1lual e tians})oi'tc
ao destino filial de resíduos sólidos domiciliares corres})ondent il 3f3,33%l (to
ot'çamento. Os serviços (]e varrição manual de vias e logo'adouros, sotllados os
previstos para a sede e para os distritos, correspondem a 22,93% do Ol-çamento. }á
os serviços de capitação manual de vias e logradouros correspondem a apenas
5,28'h do oi'çiimcnto, bem coillo observou-sc que, ao colltrário das outras duas
exigências, os serviços de capinação manual de vias c logo-a(louros não

/W. Nloiscs l\-loira. 785 - Ncnê Plácido - CEP: 62.327-335 - '1'ianguá - (:cal'á }a
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col'respondem a uma parcela de t'alar significativo da obl-a. N(.} entendimellto clo
relator, os serviços de capitação manual de vices e logo-agouros é cle rede.iziciêt
relevâllcia, uma vez que sua execução é ordinária e não eilvolvc complexidade
técllica acticional. A exigência desse serviço para fins de qualificação técnica i\ão ó
i-azoável e configura cláusula restritiva à competitiva(jade do cet'tange

Pol- fim, determinou a suspensão do i'aferido procedimento ]icitatól-io, bem
como a oitava da Seca-etária Municipal de lçleio Anil)ieilte e Turismo clo naullícípio
de Tianguá/CE, na pessoa do Sr. Ai'i Nunca Dourado, OI'detladnl- de T)esperas e
Secretário Municipalde b4eio Ambiente e Turismo do NTutlicípio de Tianguá e ao S]
Trago Peneira Ai)dt'ade e Vasconcclos, Pl-esidente da Comissão Pelmai otite (!c
Licitação, })ara [llanifestação no prazo de 30 dias.

Diante dos a})ontamentos feitos pelo respeitado TCE/CE cst.a comissão
decidiu republicar- o edital da Concorrência ei]] epiglatc, I'emir;a1ldo da qualificação
técnica operacional e profissional, a parcela dc maior relevância referente aos
serviços de capinação manualde vias c logradouros.

O novo Edital c seus anexos poclcrão ser obtidos lunLo à (:oi-tlissão, no
enclcreço adn)a, Lias 08h às 17h, nos dicas úteis, c nos cites:
www.tce.ce.gnv-br/licitacoes e )aí3aclâí:!.!ilngua:çÉ!:gele:!2x

Feita esta breve síntese, fica evidente quc o roço mecanizado, leclucl'ido
pela impugnante, não se enquadt'a caldo pa!'celta de illaior relevância. Vejamos

I'abelt\ 2 - Percentual eill relação ao v'dor total do orçamento dos itells exigidos }.)aria qualilicação
tec

eiii
rola(ão ao
valor' total

:]

Item Serviço (unidade Valor
Unitário

Valor
Total

}iOCO ME(:ANIZADO DE VIAS F
LOGRADOUROS PU BLOCOS a'/MÊS 0,36 24.64D,C

O ltetn l-c(querido represcnt.a apenas 3,33% do valor' (!o orçamento.
portanto, não se enquadra no requisito de pai'cela de maior t'elevâilcia.

Poi' tim a ci presa questiona (lue a planilha de adlllinisLração (ta obra Clnãg.

170, item 1.2) faz n)cação à existência dc um engeilheil'o ambientalista /
=lgrânomo / sanitarista e que o mesmo leão foi exigido na equipe técllica (iteitl
[0.4.3.1 (]o edita]).

E ittlportante esclal'ecer que a Adilainistração local da obra não é compostca
a})eras pelo i'esponsávcltécnico exigido para fins de Comi)I'ovação de Capacidildc
I'écnica Profissional

A Administração local da ol)la vai além do profissional dctciltor (lc ti(erva
técnico c contempla a realização de serviços administrativos de apoio no canteiro
dc obras [secretat'ia. serviços gerais, controle de pessaa], a]mnxat'iladn, etc.], o
desenvolvimento dos serviços de controle cle (dualidade, de prazos e de custos
(controle tecnológico, progratnação e controle do andamcl\to das obras) e a
execução de todos os serviços de supervisão técnica ligados à produção (diieção
Lécnica de cada serviço. coordenação tlc pessoal e dista'ibuição de equiparllL'altos,.c

N'l bqciila. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - '1'iannaué\ - (:cai'á silvlv.:!i;!!!alia!:cc:ge):.!u: 'b
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materiais ilccessái'ios à execução da obra)
Vale ressaltar blue são consideradas como administl'ação local despesas quc

não forarYI atribuídas ao custo de execução de cada etapa do etlll.)reendinlcnLo.
Assim, por exenlp]o, o itclla de serviço "a]vcnaria" contemp]a os custos (]e mão-de-
c)tira do pedreiro c do servente Calam dos materiais aplicttdos). mas os custos com
o encarregada de pedreit'os ou com o mestre-de obras Cque supervisionaram o
trabalho) serão coillputados no coillponente "administração local"

Assim, é necessário ter no canteiro de obi'as: engenheiro de obras,
almoxatife, apontador, at.txilial- administrativo, encarrega(to administrativo, nlestie
de obt-as, cncai'regados, ecluipe de serventes para carga/descarga e para lintpeza
contíllua. ctc

Observe, conforme exposto, que o responsáveltécnico detentor' de accl'x/o
está inserido dentro da administração localda obra, lilás não se collfu! (lc com esta,
tendo cm vista que a Administração Local cabrange unia série de despesas blue
nci(tem diietamc1lte na execução da obra ou serviço de engenharia e (luc não

fot'attl atribuídas ao custo de execução de Latia etapa do enlpt'eendinleilto.

IV - DA DECISÃO

Ante o exposto, julgo improcedentes os questiorlnmentos apresentados peia
impugnante, portanto mantemos inalterados os itens (questionados.

Na oral'tunidade informamos (lue o editalfoi devidas)ente rcllul)licÉ{(lo c(.)nl
o n)jct:ivo de altei'ai' a qualificitção técnica operacional c profissional. sendo
reaberto o prazo inicial, conforme $4, dn arl. 21, da Lei n' 8666/93, novo Edital t?
seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão, no endereço ágil-na, (l;ls 08h às
17h, nos dias úteis, e nos sites: www.tct-.ce.gov-br/licitacoes e
wu,l,v.tiang tla .ce .gov .br .

E colllo deci(]o
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bcnhor lícitante, boa tardei

egue o termo de julgamento da Impugnação.
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